
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.201 - TO (2019/0308348-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILDERLEY PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E NÃO INERENTE AO TIPO PENAL. POSSIBILIDADE DE 
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cabe ressaltar a viabilidade do julgamento monocrático, 
porquanto, nos termos da Súmula n. 568 desta Corte, o relator, 
monocraticamente, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema (AgRg no REsp 
1806354/RO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 6/8/2019, DJe 9/8/2019). 

2. No caso dos autos, a decisão agravada está 
fundamentada em jurisprudência dominante desta Corte no sentido de 
que, apresentada fundamentação concreta e não inerente ao tipo penal, é 
possível a elevação da pena-base, não havendo falar em ilegalidade da 
dosimetria, pois observado o disposto no art. 59 do Código Penal – CP.

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.201 - TO (2019/0308348-5)
  

AGRAVANTE : GILDERLEY PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 226/228, 

em que neguei provimento ao recurso especial, porquanto utilizada fundamentação 

idônea para exasperação da pena-base.

O agravante sustenta a não incidência da Súmula n. 568 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, repisando o argumento de violação ao disposto no art. 59 do 

Código Penal – CP.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.201 - TO (2019/0308348-5)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILDERLEY PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E NÃO INERENTE AO TIPO PENAL. POSSIBILIDADE DE 
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cabe ressaltar a viabilidade do julgamento monocrático, 
porquanto, nos termos da Súmula n. 568 desta Corte, o relator, 
monocraticamente, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema (AgRg no REsp 
1806354/RO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 6/8/2019, DJe 9/8/2019). 

2. No caso dos autos, a decisão agravada está 
fundamentada em jurisprudência dominante desta Corte no sentido de 
que, apresentada fundamentação concreta e não inerente ao tipo penal, é 
possível a elevação da pena-base, não havendo falar em ilegalidade da 
dosimetria, pois observado o disposto no art. 59 do Código Penal – CP.

3. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático. 

Cabe ressaltar a viabilidade do julgamento monocrático, porquanto, nos 

termos da Súmula n. 568 desta Corte, o relator, monocraticamente, poderá dar ou 

negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema 

(AgRg no REsp 1806354/RO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 

julgado em 6/8/2019, DJe 9/8/2019).

No caso dos autos, a decisão agravada está fundamentada em 

jurisprudência dominante desta Corte no sentido de que, apresentada fundamentação 

concreta e não inerente ao tipo penal, é possível a elevação da pena-base, não havendo 

falar em ilegalidade da dosimetria, pois observado o disposto no art. 59 do CP. Nesse 

sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTENTE. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Se o acórdão hostilizado apresentou motivação válida 
para a exasperação da pena-base, considerando elementos concretos da 
prática delitiva, não inerentes ao tipo incriminador, não há que se falar em 
desproporcionalidade ou carência de fundamentação na primeira fase da 
individualização da pena. 

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1760356/TO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 2/4/2019, DJe 9/4/2019 - Grifo Nosso).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 99, § 2º, DA LEI 10.741/03. 
MAUS TRATOS A IDOSO, COM RESULTADO MORTE. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA, NÃO 
INERENTE AO TIPO. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Não se presta o recurso especial à revisão da dosimetria 
das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias, admitindo-se, em 
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caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas hipóteses de 
manifesta violação aos critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o 
aspecto da ilegalidade, nas hipóteses de falta ou evidente deficiência de 
fundamentação ou ainda de erro de técnica. 

2. Constatando-se que o aumento da pena-base se lastreou 
em fundamentação concreta, denotando a acentuada reprovabilidade da 
conduta do réu, que extrapolou o tipo penal, não há falar em violação do 
art. 59 do Código Penal, tampouco em bis in idem. 

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
1135467/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
21/11/2017, DJe 1º/12/2017 - Grifo Nosso).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0308348-5 AREsp 1.602.201 / 

TO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029399620188270000  167095920148272729  176579820148272729  29399620188270000  
858517838218

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILDERLEY PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

 VALDEON BATISTA PITALUGA - DEFENSOR PÚBLICO - TO000342B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILDERLEY PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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